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EMENTA

Em tempo de lutas por direitos, em que as políticas públicas de viés afirmativo emergem como respostas
àsreivindicações realizadas por diferentes grupos de movimentos sociais, em que também, o pleito por cotas para
apopulação negra não se limita à educação superior – sendo pleiteadas nos âmbitos do mercado de trabalho, da pós-
graduação, do concurso público, dentre outros – a disciplina objetiva refletir sobre o instituto das ações afirmativas
emespecial no Brasil, buscando reconstruir o contexto histórico de sua elaboração e implementação nos mais
distintos âmbitos, traduzir os sentidos de tais ações, assinalar experiências divergentes e enfocar o debate teórico e
normativo, sobretudo, em relação às cotas raciais e sociais nas universidades públicas, àquele que enfatiza a
oposição entre projetos políticos de alcance universal e particularista, que permite pensar as singularidades da
sociedade e da cultura brasileira. Nesse sentido, o curso se revela como um espaço de debates e interlocuções de
experiências em ações afirmativas.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Unidade 1: Introdução: apresentação detalhada da disciplina; Ação Afirmativa: conceitos, contextos internacionais e
significados. 06h
Unidade 2: Políticas de ação afirmativa no Brasil: Diferentes práticas e seus sentidos; O discurso da igualdade; A
construção social da identidade e da diferença; A categoria “raça” nos estudos das desigualdades raciais no Brasil.
06h
Unidade 3: A educação como direito social; Princípios e fins da Educação Nacional: a atualização da LDB; A produção
histórica das desigualdades sociais e a disparidade de oportunidades educacionais; A democratização da educação
superior e seus desafios; Políticas Públicas de Ensino Superior. 12h
Unidade 4: Ações Afirmativas e Ensino Superior: o contexto e o processo de implantação do sistema de cotas;
Argumentos manifestos favoráveis e contrários; A discussão no STF. O debate teórico e normativo; A polêmica sobre a
teoria do reconhecimento: liberalismo/comunitarismo; O dilema da justiça social: redistribuição/reconhecimento; A
legalidade das cotas “raciais” nas universidades: A Lei nº 12.711/2012 e os desafios da educação superior pública.
12h
Unidade 5: A diversidade de modelos de ação afirmativa nas universidades brasileiras; A experiência da UENF e da
UERJ. O sistema cotas raciais como forma de acesso: experiências, limites e metas; Os entraves à permanência. 06h
Unidade 6: Políticas de ação afirmativa na Pós-Graduação, no mercado de trabalho e em concurso público. 09h
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